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PRESIDÊNCIA
 GABINETE

*DECRETO JUDICIÁRIO Nº 423 DE 29 DE JULHO DE 2020.
Dispõe sobre a utilização do sistema Audiência Digital e do portal PJe Mídias, para gravação de áudio e
vídeo das audiências de instrução e julgamento, nos processos judiciais que tramitam em meio eletrônico e físico no
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, especialmente o constante no
art. 84, I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Bahia,

CONSIDERANDO que no âmbito do Poder Judiciário da Bahia, foram finalizados os testes de viabilidade técnica para a
utilização do portal PJe Mídias, ambiente virtual destinado a armazenamento de documentos digitais de processos judiciais
em tramitação nos Tribunais brasileiros, previsto e regulamentado pela Resolução CNJ 105/2010;

CONSIDERANDO que a utilização do portal PJe Mídias permitirá o uso de arquivos de áudio e vídeo, em formatos e tama-
nhos superiores aos especificados pelos sistemas judiciais hoje em utilização neste Tribunal, com ganho de eficácia na
prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO que o novo sistema permitirá o acesso aos arquivos pelos usuários externos, e pode ser utilizado inde-
pendente do sistema em que tramita o processo;

CONSIDERANDO que o programa Audiência Digital, desenvolvido pelo CNJ para a gravação de audiências e sincronização
destas no portal PJe Mídias atende às necessidades das unidades do Poder Judiciário da Bahia,

RESOLVE

Art. 1°  Fica determinada a utilização, no âmbito das unidades de primeiro grau do Poder Judiciário da Bahia, do sistema
Audiência Digital e do portal PJe Mídias, desenvolvidos pelo CNJ, para gravação e armazenamento de registros audiovisuais
de audiências de instrução e julgamento em processos judiciais ou administrativos, independentemente do sistema eletrô-
nico de gerenciamento e tramitação do processo, a partir da instalação em cada unidade.

§1º A Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização - SETIM e a Diretoria de Primeiro Grau - DPG deverão disponibilizar
manuais e aulas em vídeo sobre o Sistema, além de instalar os sistemas nas estações de trabalho utilizadas para fins de
realização de audiências.

§2º Deverá a SETIM editar manual de utilização do PJe Mídias e disponibilizar no sítio eletrônico deste Tribunal, sobretudo
para conhecimento dos usuários externos.

§3º Caberá à Diretoria de 1º Grau acompanhar a execução do projeto, podendo demandar das Unidades Administrativas
afins a obtenção de insumos e pessoal necessários à sua fiel execução.

§4º A instalação do sistema Audiência Digital em cada unidade judicial ocorrerá na forma do cronograma anexo, vedado o
armazenamento de novos arquivos de mídia em outros sistemas a partir de então.

§ 5º Para implementação do sistema deverão ser utilizados os equipamentos já existentes na Unidade.

Art. 2º O acesso ao portal PJe Mídias se dará da seguinte forma:

I - usuários internos, a saber, magistrados e servidores do Poder Judiciário, acessarão o sistema através de nome de
usuário e senha a serem gerados pelo service desk deste Tribunal;
II - os advogados acessarão o sistema através de nome de usuário e senha já utilizados no sistema "Escritório Digital(CNJ)";
III - Defensoria Pública e o Ministério Público acessarão através do sistema de controle de acesso ao CNJ-SCA, através do
departamento de tecnologia destas instituições;
IV - Ao público em geral, a critério do juiz, mediante a geração de chave de acesso externo no portal PJe Mídias e disponibilização
aos interessados.

Art. 3º Para visualização dos arquivos relativos a processos sigilosos, em andamento no 1º ou 2º Grau, os usuários internos
deverão ser autorizados pela autoridade processante mediante cadastramento de seus CPFs no local adequado no portal
PJe Mídias.

Art. 4º As mídias produzidas fora do ambiente de audiência poderão ser armazenadas no PJe Mídias mediante peticionamento
das partes e peritos e correspondente autorização judicial, desde que atendidas as especificações técnicas.
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Art. 5º As audiências de instrução e julgamento por videoconferência deverão ser sincronizadas para armazenamento no PJE
Mídias, determinada a sincronização das audiências já realizadas anteriormente por este meio, no prazo de 90 (noventa)
dias a partir da implantação na Unidade.

Art. 6º Até ulterior deliberação, ficam suspensos os efeitos do Decreto Judiciário nº 204/2019, publicado no DJe de 08/05/
2019, nas Unidades que passarem a utilizar o PJe Mídias, devendo o acesso aos arquivos pelas unidades de 2º Grau
ocorrer através deste.

Art. 7º Este Decreto Judiciário entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 29 de julho de 2020.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente

*Republicação corretiva
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*DECRETO JUDICIÁRIO Nº 429, DE 30 DE JULHO DE 2020.

Designa Juízes de Direito para atuar na Equipe de Saneamento estabelecido pelo Decreto nº 307, de 02 de junho de 2020,
para a Vara dos Feitos Relativos às Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais da Comarca de Santa Maria da Vitória.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e à vista do que consta do
Processo nº TJ-ADM-2020/27642,

RESOLVE

Designar os Juízes de Direito, abaixo relacionados, para, sem prejuízo de suas funções, atuarem na Equipe de Saneamento
destinado ao julgamento dos feitos de 1º Grau, estabelecido pelo Decreto Judiciário nº 307, de 02 de junho de 2020, na Vara
dos Feitos Relativos às Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais da Comarca de Santa Maria da Vitória, a partir de 03 de
agosto de 2020, até ulterior deliberação,

MAGISTRADO / TITULARIDADE

ANTÔNIO MÔNACO NETO
3ª Vara de Família

LUCIANA DE CARVALHO CORREIA MELLO
3ª Vara de Substituições

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de julho de 2020.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente

*Republicação corretiva


